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TERMO DE REFERÊNCIA 

. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de consultoria técnica e apoio à 
elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA), contemplando 15 (quinze) órgãos 
e secretarias que integram a estrutura administrativa do Município de Quixadá, para 

o exercício de 2026. 

A contratação tem como finalidade garantir a organização e a sistematização do 
processo de planejamento das contratações públicas, de modo a alinhar o 

• planejamento estratégico municipal ao gerenciamento eficiente das despesas 
públicas. Os serviços a serem prestados deverão contemplar a orientação técnica 
necessária à elaboração do PCA, a capacitação dos servidores envolvidos, o 
fornecimento de instrumentos e metodologias que assegurem a correta definição 
das demandas e a adequação às normas legais vigentes. 

A execução contratual deverá contribuir para a racionalização das contratações no 
âmbito da Administração Municipal, fortalecendo a governança pública e 
promovendo maior eficiência, economicidade, transparência, padronização e 
efetividade na gestão dos recursos, em consonância com o disposto no art. 12, inciso 
VII, da Lei Federal n°14.133/2021. 

2. DOS ITENS, QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E VALOR ESTIMADO 

V. TOTAL ITEM 

1  

DESCRIÇÃO 

Consultoria Técnica e 

apoio na elaboração 

do PCA 2026 da 

Prefeitura de 

Quixadá. 

QTD 

1.0 

UND 

Serviço 

V. UNIT 

R$35.200,00 

35.200,00 

Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria técnica e apoio 
na elaboração e consolidação do Plano de Contratações Anual (PCA), exercício 
2026, de diversas Unidades Gestoras do Município de Quixadá, contemplando 
todas as diretrizes da Lei n° 14.133/2021, especialmente o disposto no art. 12, inc. 
VII e demais normativas correlatas. O PCA deverá consolidar todas as compras e 
contratações que os órgãos ou entidades pretendem realizar ou prorrogar, tais 
como, bens, serviços, obras, soluções de tecnologia da informação etc. A 
elaboração do plano deverá ser pautada em informações técnicas e deverá 
conter requisitos mínimos como, justificativa da necessidade de contratação, 
descrição do objeto, quantidade, estimativa preliminar do valor da contratação, 
previsão de data e grau de prioridade da compra ou contratação, dentre outros 
aspectos relevantes de acordo com a necessidade da contratante. Relação das 15 
(quinze) Unidades Gestoras a serem contempladas na elaboração do PCA 2026 
por meio deste processo: Secretaria Municipal do Planejamento e Finanças; 
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Secretaria de Administração; Secretaria de Agricultura Familiar e 
Desenvolvimento Rural; Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
Tecnologia; Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços 
Públicos (SEDUMASP); Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania; 
Secretaria de Turismo, Juventude e Eventos; Secretaria de Desporto, Juventude 
e Participação Popular; Controladoria Geral; Procuradoria Geral; Gabinete do 
Prefeito; Autarquia Municipal do Meio Ambiente; Instituto de Previdência do 
Município de Quixadá (IPMQ); Gabinete do Prefeito; Fundação Cultural e 
Fundação de Geração de Emprego, Renda e Habitação Popular de Quixadá 
(FUNGETH).  

Valor total: R$ 35.200,00 

2.1. O valor estimado total da presente aquisição é de R$ 35.200,00 (Trinta e cinco 

mil e duzentos reais.), apurado a partir dos custos unitários estimados constantes 

no Anexo 1 deste Termo de Referência, considerando-se as respectivas quantidades 

e especificações nele indicadas. 

3. PRAZO DE VIGÉCIAS DA ATA E CONTRATO 

3.1. A contratação direta terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do Art. 84 

da Lei Federal n° 14.133/21, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. O prazo de vigência do Termo Contratual oriundo da contratação 

direta é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

4. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está previsto no PCA 2025, 

4.2. A presente demanda está contemplada no planejamento estratégico do 
município. 

4.3 O planejamento é um princípio fundamental da Administração Pública e deve 

nortear todas as ações e decisões de gestão, de forma a garantir eficiência, 

transparência e racionalidade na utilização dos recursos públicos. Nesse sentido, a 

elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA) representa instrumento essencial 
para organizar e sistematizar as demandas de bens e serviços de todos os órgãos e 

secretarias municipais, alinhando-as ao planejamento estratégico e à execução 
orçamentária. 
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A contratação de empresa especializada em consultoria técnica justifica-se pela 

necessidade de dotar a Administração Municipal de suporte qualificado para a 

consolidação das informações, a estruturação de metodologias e a capacitação dos 

servidores envolvidos no processo de planejamento das contratações. Dessa forma, 

busca-se não apenas atender ao que dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021, mas 

também fortalecer a governança pública, elevar o nível de profissionalização da 

gestão municipal e assegurar maior economicidade e efetividade na aplicação dos 

recursos. 

4.4. Fundamentação Legal 

A presente contratação encontra respaldo jurídico na Lei Federal n°14.133/2021 (Nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que estabelece normas gerais de 

licitação e contratação no âmbito da Administração Pública. Em especial, o art. 12, 

inciso VII, dispõe que a elaboração do Plano de Contratações Anual é obrigatória, 

constituindo ferramenta essencial para a racionalização das contratações, a 

padronização dos processos e o aumento da eficiência administrativa. 

Além disso, o art. 5° da mesma lei prevê que as contratações públicas devem 

observar os princípios do planejamento, da eficiência, da transparência e da 

economicidade, fundamentos que reforçam a pertinência e a necessidade da 

presente contratação. Ressalta-se, ainda, que a previsão desta despesa já consta no 

Plano de Contratações Anual de 2025, elaborado pela Secretaria de Planejamento e 

Finanças, garantindo a legalidade e a conformidade da iniciativa com os 
instrumentos de planejamento vigentes. 

4.5. Descrição da Necessidade da Contratação 

A Administração Municipal de Quixadá possui uma estrutura composta por diversos 

órgãos e secretarias que demandam, anualmente, a aquisição de bens e a 

contratação de serviços necessários à execução de suas políticas públicas e 

atividades finalísticas. A ausência de um planejamento sistemático pode ocasionar 

contratações fragmentadas, sobreposição de demandas, dificuldades na gestão 

orçamentária e, consequentemente, perda de eficiência e aumento de custos. 

Nesse contexto, a contratação de serviços especializados em consultoria técnica 

mostra-se necessária para apoiar a elaboração do PCA 2026, abrangendo 15 (quinze) 

órgãos e secretarias municipais, de forma a consolidar as informações, alinhar as 

demandas com as metas estratégicas, capacitar os servidores envolvidos e garantir 

a conformidade com as normas legais aplicáveis. Tal iniciativa contribuirá 
diretamente para a melhoria da gestão das despesas públicas, promovendo maior 
previsibilidade, transparência, racionalização e eficiência nas contratações do 
Município de Quixadá. 
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4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Controladoria Geral do 
Município Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA 

ELEMENTOS DE 

DESPESAS 

SUBELEMENTO FONTES DE 

RECURSO 

2.009. 

Manutenção e 

Opera cio na 1 iza ç ão 

das Atividades da 

Secretaria. 

3.3.90.39.00 3.3.90.39.05 1500000000 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, contado da 
emissão da assinatura do contrato. 

Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o 

contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização das estratégias da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis dentre outros. 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. 

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7,11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual. 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos com probatórios pertinentes, caso necessário. 

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 
7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 
7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

• 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14,133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

0 	A seleção do fornecedor será realizada com base nos princípios da legalidade, 
sonomia, impessoalidade, economicidade e eficiência, nos termos do art. 75, §1°, da 
Lei n° 14.133/2021, que exige a realização de pesquisa de preços prévia para 
comprovar a compatibilidade do valor com o praticado no mercado e garantir a 
contratação mais vantajosa para a Administração Pública. 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. A escolha do fornecedor se dará com base na análise comparativa 
de, no mínimo, três orçamentos, obtidos junto a empresas do ramo 
pertinente ao objeto da contratação. A seleção será feita com base no 
critério de menor preço global, desde que atendidas todas as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2. Habilitação Jurídica 
8.2.1. Para comprovar habilitaçãojurídica, o fornecedor deverá apresentar 
a seguinte documentação: 
8.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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8.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de 
sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores; 
8.2.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, 
acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em 

exercício; 
8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
8.2.6. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a 
autorização para empreender atividades compatíveis com o objeto desta 

Licitação. 
8.2.7. Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso; 
8.2.8. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do 
contrato. 

8.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através 
do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do 
enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
8.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a 
Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização 
perante o instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, 
conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
8.3.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
8.3.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
8.3.5. Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos 
da CNDT; 

8.3.7. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica através do portal 
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/,  comprovando que a empresa não 
foi declarada inidônea ou não se encontra suspensa de licitar ou 
contratar com a administração pública municipal. 
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8.4. Da Qualificação Econômica - Financeira 
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.4.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SC) superiores a 1 (um): 
8.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.4.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos: 
8.4.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base 
no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.4.3. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 
10% do valor total estimado da contratação. 
8.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro do processo deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei n°14.133, de 2021, art. 65, §10). 
8.4.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

8.5. Da Qualificação Técnica o 8.5.1. A licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de 
capacidade técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado, que executou, de forma satisfatória, atividade pertinente e 
compatível em características e complexidade com a elaboração de 
Plano de Contratações Anual (PCA) para órgão ou entidade da 
Administração Pública. 

8.5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica, comprovando o desempenho da 
empresa em fornecimento pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência, contendo 
no mínimo os seguintes dados: CNPJ: assinatura e identificação do 
responsável pelo órgão/entidade emitente: período de fornecimento; 
local do fornecimento; descrição do objeto. 
8.5.2. A licitante deverá apresentar, a indicação de, no mínimo, dois 

profissionais que comporão a equipe técnica responsável pela execução 
do objeto contratual, os quais deverão possuir experiência comprovada 
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na elaboração de Plano de Contratações Anual (PCA) ou em atividades 
técnicas correlatas de planejamento de contratações públicas. 
8.5.2.1 Para cada profissional indicado, deverá ser apresentado: 

a) Curriculum vitae atualizado, com descrição das experiências 

relevantes; 
b) Documentação com probatória da experiência declarada, como: 

c) Atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado; 
8.5.3. Entende-se por pertinente e compatível em características as 
comprovações, atuais ou anteriores ao certame, da entrega de produtos, 
prestação de serviços ou obras, condizentes com o objeto, a fim de 
demonstrar atuação na atividade no ramo de negócio; 
8.5.4. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade a 
demonstração do montante mínimo exigido para item, com o fito de 
atestar que o fornecedor suporta a demanda a que será submetido, 
quantidade expressa em unidade ou valor; 

8.5.5. Entende-se por pertinente e compatível em prazo a comprovação, atuais ou 

anteriores ao processo, da entrega de produtos, prestação de serviços ou obras, de 

maneira satisfatória e harmônica com as especificações técnicas contidas no 

instrumento convocatório dentro de determinado período, com o propósito de 

evidenciar a capacidade prática de execução do objeto em certo lapso temporal. 

9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Recebimento 

o 9.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.2. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o prazo 

máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

9.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

ame nto. 
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9.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

. 	9.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 70,  §20  da Instrução Normativa SEGES/ME n° 

77/2022. 

9.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

10.8.1. o prazo de validade; 

108.2. a data da emissão,-

10.8.3. 

missão;

10.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.8.4. o período respectivo de execução do contrato; 

10.8.5. o valor a pagar; e 

10.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

. 	equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n°14.133, de 2021. 

9.11. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficias, a situação de irregularidade 

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

9.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

egularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

Prazo de Pagamento 

9.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

9.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de Pagamento 

9.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

9.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

9.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

. 

	

	11.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

11.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

11.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 

(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

1 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO(A) 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de 

referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

12.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
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12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 
12.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 
12.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

12.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta; 

12.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021. 

12.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente j ustificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução 

do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) 	praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2°, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 

sempreque não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156,§4o ' 56,§4°, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei) 

d) Multa: 

1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

II) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou 

sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 

inexecução parcial: 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
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§90) Termo de Referência - Compras - Lei Federal n° 14.133/21 - Contratação Direta 

Atualização: j unho/2022. 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°) 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §80). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n°14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

13.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
plicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
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por ela aplicadas para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 

Federal n°14.133/21. 
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